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STJ decide se debéntures podem ou n&o ser penhoradas

O Superior Tribunal de Justicavai julgar se debéntures podem ou ndo ser penhoradas. Debéntures sdo
titulos emitidos pelas empresas com prazo certo e remuneracdo certa, que tém como garantia os ativos
das empresas.

A guestdo ja passou pelas maos dos ministros da 12 Turma do STJ, que entenderam gue esse tipo de
titulo de crédito pode, sim, ser penhorado. Mas o estado do Rio Grande do Sul recorreu da deciséo da 12
Turmaao préprio STJ, apresentando Embargos de Divergéncia. A defesa do estado quer que a deciséo
sgjarevertida. Paraisso, defende que a conclusdo dos ministros diverge de outras tomadas pelo tribunal.

A guestdo foi discutidaem Recurso Especial apresentado pelo Rio Grande do Sul contra deciséo da
Justica galcha. Na acéo, o estado buscava rejeitar a nomeagdo a penhora de titulos sem cotag&o em
bolsa. O Tribunal de Justica estadual concluiu que as debéntures sdo titulos de crédito causais que
representam fracGes de valor do contrato de matuo, por iSso servem para garantir a execucao.

O governo galcho argumentou haver “total descompasso com arealidade do valor atribuido aos * titulos
pelo executado” e “absolutailiquidez e certeza sobre a existéncia dos mesmos’, umavez que a
debénture ndo possui cotacdo em bolsa de valores.

A 12 Turmado STJ néo acolheu as alegacdes do governo. O relator, ministro Teori Albino Zavascki,
explicou que a debénture, titulo executivo extrajudicial, € emitida por sociedades por meio de acoes,
sendo titulo representativo de fracdo de mutuo tomado pela companhia emitente.

“A debénture confere aos seus titulares um direito de crédito (Lei 6.404/76, artigo 52), ao qual se agrega
garantiareal sobre determinado bem e/ou garantia flutuante assegurando privilégio geral sobre todo o
ativo da devedora (artigo 58). E, igual mente, titulo mobiliério apto a ser negociado em Bolsa de Valores
ou no mercado de balcdo, nos termos da legislacéo especifica (Lel 6.385/76, artigo 2°)”, esclareceu o
ministro.

“Embora ndo possuam cotacdo em bolsa e, portanto, ndo se encontrem no elenco do inciso Il do artigo
11 dareferidalei, sdo titulos representativos de um crédito e, em virtude disso, perfeitamente
penhoraveis, por se enquadrarem no inciso VIII do dispositivo (‘direitos e acdes')”.

O Cadigo Processual Civil prevé que, havendo cotacéo em bolsa, as debéntures sdo bens penhoraveis
com agradacdo do artigo 655, inciso IV (“titulos de crédito, que tenham cotagdo em bolsa”). Caso
contrério, séo penhoraveis como créditos, na gradacéo do inciso X (“direitos e agbes’), promovendo-se a
penhora nos termos do artigo 672 do CPC.
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